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Introdução

Os Chefes do Estado e do Governo dos Estados Membros do Conselho da Europa, na reunião de 17 de Outubro de 1997, em Estrasburgo, na organização da 2.ª Cimeira, na sua declaração final identificaram a coesão social como “uma das principais necessidades da Europa e (...) um complemento essencial para a promoção dos direitos e dignidade do ser humano”. Eles continuaram a dar orientações ao Commité no sentido de ser definida uma estratégia de âmbito social para responder aos desafios da sociedade e de serem realizadas as reformas estruturais adequadas no interior do Conselho da Europa.

O primeiro passo dado pelo Comité de Ministros foi criar um novo Comité intergovernamental, designado Comité Europeu para a Coesão Social (CDCS), o qual agrega diversas áreas de trabalho anteriormente separadas, (política social, segurança social e emprego). As actividades relativas à coesão social encontram-se, pois, baseadas na multidisciplinaridade. Os termos de referência do Comité declaram que “a 1.ª tarefa do novo Comité será preparar a estratégia para o desenvolvimento das actividades de coesão social no interior do Conselho da Europa para serem apresentadas à consideração do Comité de Ministros”; sendo indicado seguidamente que esta estratégia deverá integrar “um programa de acção a médio prazo”.

Um dos aspectos chave da estratégia de coesão social do Conselho da Europa é a promoção do acesso efectivo à protecção social para as pessoas que, embora preencham as condições necessárias para tal, têm dificuldade em aceder aos seus direitos, no campo da protecção social. Ao Grupo de Especialistas para o Acesso à Protecção Social (CS-PS), que reuniu diversas vezes entre 1999 e 2001, foi-lhe atribuída pelo CDCS a responsabilidade de desenvolver as linhas orientadoras a nível político para a melhoria do acesso aos apoios sociais e aos serviços sociais. Esta acção tem sido orientada por diversos instrumentos legais, no âmbito do Conselho da Europa, designadamente a Carta Social que considera o direito à protecção social um dos principais direitos sociais, por outros instrumentos legais do Conselho da Europa no campo da segurança social e acção social e também por acções desenvolvidas anteriormente neste campo pelo Conselho da Europa, em especial os resultados alcançados com o Projecto sobre a Dignidade do Ser Humano e a Exclusão Social. 

O desejo de abordar a questão do acesso à protecção social de um prisma pluridisciplinar encontra-se reflectido não só nos termos de referência, mas também na própria constituição dos membros do Grupo. O CS-PS integra peritos nacionais de diversos países membros do Conselho da Europa e de Estados observadores 
, investigadores do campo social 
 e representantes de duas organizações não-governamentais
 e outras organizações
.

Com o objectivo de identificar e avaliar os obstáculos concretos nao acesso à protecção social de um ângulo pluridisciplinar, os membros do Grupo de Especialistas decidiram logo na sua primeira reunião reunir a maior quantidade de informação possível sobre os obstáculos ao acesso à protecção social nos estados membros do Conselho da Europa. Para tal, elaboraram um “questionário sobre os obstáculos ao acesso à protecção social”, o qual foi enviado a dois tipos de público: por um lado, aos organismos responsáveis pela gestão dos apoios da segurança social, acção social e serviços sociais e por outro lado, às organizações não-governamentais. 

Com base nas respostas do questionário, o Sr. Peter Melvyn, um investigador do Centro Europeu para a Política do Bem-Estar Social (Viena, Áustria), elaborou um relatório intitulado: “Obstáculos no acesso à protecção social na Europa”, disponibilizado pelo Secretariado do CS_PS e para consulta  na Internet no site http://www.coe.int/.

As linhas orientadoras para a melhoria do acesso à protecção social que se seguem são o resultado do trabalho do Grupo de Especialistas para o acesso à protecção social, as quais são complementadas pelo memorandum explicativo que faz um sumário da informação contida nos relatórios do Sr. Melvyn, que directa ou indirectamente lhes serviram de inspiração. 

As linhas orientadoras para a melhoria do acesso à protecção social derivaram, assim, não só da informação contida no relatório do Sr. Melvyn, mas também da experiência dos membros do grupo na área da protecção social. No decurso das suas diversas reuniões, O Grupo CS-PS, baseando-se em parte na informação recolhida relativa à protecção social, tem produzido propostas concretas destinadas à melhoria do acesso à protecção social. Por esta razão, as linhas orientadoras para a melhoria do acesso à protecção social a seguir apresentadas, vão frequentemente muito para além da informação contida no relatório do Sr. Melvyn. 

I. 
LINHAS ORIENTADORAS PARA A MELHORIA DO ACESSO

 À PROTECÇÃO SOCIAL

As linhas orientadoras abaixo mencionadas foram acordadas pelo Grupo de Especialistas para o Acesso à Protecção Social (CS-PS). O seu objectivo é facilitar o acesso aos apoios sociais para todas as pessoas que preenchem as condições necessárias para tal, mas que têm dificuldade em aceder aos seus direitos. Pretendem também facilitar o acesso aos serviços sociais. Baseiam-se nos seguintes princípios de ordem geral:

O exercício dum direito pressupõe conhecer esse direito e estar informado sobre as suas  condições de acesso e do seu exercício; 

O acesso efectivo à protecção social deve ser garantido a todos os que têm direito a essa protecção;

Os orgãos de protecção social e os serviços sociais devem funcionar em benefício das pessoas que têm direito à protecção social;

Deve ser dada particular atenção a todos aqueles que têm direito à protecção social e que se encontram em situação de maior vulnerabilidade;

A parceria efectiva entre os orgãos de protecção social e os serviços, por um lado, e os diferentes actores da sociedade civil, por outro, é essencial para melhorar o acesso à protecção social;

Uma avaliação sistemática do impacto na luta contra a pobreza deveria ser realizada, sempre que são feitas alterações significativas na legislação em vigor ou quando são introduzidos novos benefícios.

1. Melhorar a comunicação e informação sobre direitos, apoios sociais e serviços

a. As pessoas deveriam ter acesso a toda a informação necessária, disponível sobre apoios sociais e serviços públicos; uma divulgação mais ampla da informação deveria fazer parte da concepção de uma verdadeira política pública de informação e de uma estratégia nacional de informação:

a divulgação da informação deveria ser dirigida a todas as pessoas que têm direito à protecção social e transmitida através do maior número de canais informativos possível (brochuras dirigidas a toda a população, anúncios na televisão, distribuição de brochuras em determinados locais públicos, números telefónicos de informação grátis, espaços abertos ao público em determinados dias, internet, etc.);

A informação deveria estar disponível em várias línguas (minorias nacionais, trabalhadores migrantes);

A informação deveria ser adaptada às pessoas portadoras de deficiência (a todos os que têm dificuldades motoras, auditivas e visuais)

Quando a informação é divulgada através de brochuras deveria ser feita em linguagem correcta e precisa e com actualizações periódicas;

A informação deveria ser dirigida a todos os que estão junto de potenciais beneficiários.

b. As pessoas com direito à protecção social deveriam ser capazes de exercer os seus direitos facilmente:

Os requerimentos a solicitar os benefícios a que se tem direito deveriam ser concisos, adaptados aos requerentes e fáceis de preencher;

A função de aconselhamento dos orgãos de protecção social deveria ser promovida, designadamente para a ajuda no preenchimento dos requerimentos que os beneficiários têm de apresentar  para receber os benefícios, se necessário através da criação de situações de maior aproximação aos beneficiários (centros de atendimento gratuitos, serviços móveis);

A recusa na atribuição de qualquer benefício deverá sempre ser acompanhada de uma explicação, expressa em linguagem correcta e de fácil compreensão, com indicação das entidades a quem se pode recorrer. 

Deveria haver a possibilidade de uma explicação com atendimento personalizado.

c. As autoridades públicas deveriam prestar uma atenção constante à qualidade e eficácia da informação:

Deveria ser dada formação em relações humanas a todos os prestadores de serviços;

Deveriam ser feitas avaliações periódicas para verificar até onde chega a informação;

Deveriam ser feitas avaliações periódicas para determinar o grau de satisfação das pessoas que têm direito à protecção social;

Deveriam ser feitas verificações no sentido de se apurar  se os potenciais beneficiários tiveram acesso aos benefícios a que têm direito, comparando, por exemplo, as estimativas orçamentais com os pagamentos efectuados;

Deveria ser organizado trabalho de campo específico dirigido às pessoas identificadas como não estando a usufruir dos seus direitos.

2. Melhorar a gestão e organização dos prestadores de serviços e serviços sociais

A criação de organismos de protecção social e serviços sociais deveria ser ajustada às necessidades das pessoas com direito à protecção social:

a atribuição de responsabilidades entre os diferentes orgãos e serviços deveria ser estabelecida de forma clara, o que necessita de ser comunicado a todos os orgãos e serviços envolvidos;

as pessoas com direito à protecção social deveriam ter conhecimento da existência dos orgãos de protecção social e dos serviços sociais existentes e das suas respectivas funções, e sempre que for necessário, através da introdução de “lojas”, com o objectivo de facilitar o acesso aos apoios e serviços sociais.

Os orgãos de protecção social e os serviços sociais deveriam ser feitos de forma adequada a responderem às necessidades das pessoas em situação de exclusão;

Informações sobre os orgãos de protecção social e os serviços deveriam estar acessíveis a todos (a pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoas com crianças a cargo);

O horário de atendimento deveria ser estabelecido tendo em conta as necessidades das pessoas com direito à protecção social;

“Serviços móveis” para atendimento deveriam ser criados, sempre que necessário;

Tecnologias na área da informação, em particular as novas tecnologias (internet) deveriam ser disponibilizadas ou utilizadas por forma a facilitar o acesso aos apoios e serviços sociais, em particular para as pessoas que vivem em zonas de difícil acesso (zonas isoladas, áreas rurais).

O funcionamento dos orgãos de protecção social deveriam ser orientados para as necessidades das pessoas com direito à protecção social:

Os diferentes orgãos e serviços deveriam cooperar mutuamente no tratamento de ficheiros com informação acerca das pessoas com direito à protecção social, respeitando a protecção dos dados pessoais;

A forma como são atendidas as pessoas em situação de maior vulnerabilidade, especialmente na sua primeira visita, é crucial para que ganhem confiança na Instituição; por essa razão, o pessoals do serviço de atendimento deveria ter formação no sentido de adquirir as competências necessárias de carácter profissional e de relacionamento interpessoal;

A formação do pessoal do serviço de atendimento deveria centrar-se em particular na ausência de discriminação; Deveria ser conscencializado, em particular, para as necessidades das pessoas que se encontram em situação de exclusão, bem como tomar consciência da existência de diferentes culturas designadamente no que se refere aos imigrantes e minorias com que têm de lidar;

Os orgãos de protecção social e os serviços sociais deveriam recorrer a serviços de intérpretes e a mediadores, pedindo ajuda a pessoas que pertencem a minorias ou a pessoas do país de origem dos imigrantes, para facilitar a comunicação.

Os orgãos de protecção social são responsáveis perante os beneficiários e devem ter consciência disso:

os orgãos de protecção social e os serviços sociais deveriam trabalhar de forma eficiente, em particular, em termos de tempo e de resultados alcançados em função de determinado objectivo;

Deveriam ser estabelecidos mecanismos para se poder avaliar se os orgãos de protecção social e os serviços sociais estão a cumprir as suas responsabilidades de uma forma eficaz.
3. Melhorar a parceria entre os orgãos de protecção social , os serviços, as ONG’s e os outros actores da sociedade civil

A parceria deve ser entendida no seu sentido lato: parceria com organizações representantes da sociedade civil, autoridades locais, parceiros sociais, o sector privado, e parceria com as pessoas com direito à protecção social para promover a participação e o envolvimento destas pessoas.

a. A participação de todos os actores devia ser facilitada:

A participação e a expressão por parte dos indivíduos em situação de exclusão devia ser encorajada, em particular em relação às políticas e iniciativas que lhes dizem respeito;

A importância do trabalho voluntário devia ser reconhecida: os voluntários estão envolvidos em trabalho de campo e a sua experiência devia ser tida em conta quando são introduzidas novas medidas.
b. O papel das ONG’s e de outros actores da sociedade civil deveria ser reconhecido e a sua acção devia ser apoiada:

A existência de ONG´s devia ser legalmente reconhecida;

As actividades de ONG’s e de outros actores devia ser encorajada e apoiada, pois a sua função não é a de suprir as falhas dos orgãos e serviços de protecção social;

A experiência das ONG´s e de outros actores, e particularmente a sua função de “sinal de alarme”, deviam ser tidas em consideração no enquadramento das políticas destinadas a assegurar o acesso à protecção social;

c. A parceria com as ONG´s e outros actores da sociedade devia ser encorajada:

A cooperação entre os orgãos e serviços de protecção social por um lado e as ONG´s e outros actores por outro devia ser promovida, favorecendo assim a interacção entre o sistema de protecção social e o sector do voluntariado;

A consulta a todos os parceiros devia ser promovida até ao máximo possível sempre que têm lugar reformas do sistema de protecção social;

As ONG´s e outros actores deviam ser reconhecidas como parceiros na implementação e determinação de medidas a tomar para a melhoria no acesso à protecção social.
II 
MEMORANDO EXPLICATIVO

1. Melhorar a comunicação e a informação sobre direitos, apoios sociais e serviços

As linhas orientadoras para a melhoria do acesso à protecção social encontram-se baseadas em princípios gerais com o objectivo orientar a implementação de medidas destinadas a facilitar o acesso à protecção social e aos serviços sociais. Estes princípios são os seguintes:

O exercício dum direito pressupõe conhecer esse direito e estar informado sobre as suas condições de acesso e do seu exercício; 

O acesso efectivo à protecção social deve ser garantido a todos os que têm direito a essa protecção;

Os orgãos de protecção social e os serviços sociais devem funcionar em benefício das pessoas que têm direito à protecção social;

Deve ser dada particular atenção a todos aqueles que têm direito à protecção social e que se encontram em situação de maior vulnerabilidade;

A verdadeira parceria entre os orgãos de protecção social e os serviços, por um lado, e os diferentes actores da sociedade civil, por outro, é essencial para melhorar o acesso à protecção social;

Uma avaliação sistemática do impacto na luta contra a pobreza deveria ser realizada, sempre que são feitas alterações significativas na legislação em vigor ou quando são introduzidos novos benefícios.

As respostas ao questionário divulgado pelo Conselho da Europa têm mostrado que uma falta de informação sobre os direitos, apoios sociais e serviços em termos de protecção social podem levar à perca ou demora para receberem outros apoios sociais e serviços a que as pessoas têm direito. Nalguns casos, a falta de informação pode explicar a baixa taxa de procura de certos apoios sociais.

Mesmo que seja difícil constatar que não é, de facto, transmitida a informação necessária para o exercício dos direitos, se os requerimentos para solicitarem a atribuição dos apoios não forem claros, ou se os utentes não tiverem conhecimento das informações que lhes são pedidas, as consequências desta falta de informação podem nalguns casos, ter sérias repercussões, em particular quando as pessoas envolvidas têm recursos financeiros limitados.

Em geral, os orgãos oficiais parecem estar satisfeitos com a qualidade da informação que transmitem ao público sobre os seus direitos e a forma como podem ser solicitados os apoios sociais e os serviços a que têm direito. Nas respostas ao questionário, a maior parte dos países refere os esforços que continuamente têm feito na divulgação da informação através de vários meios de comunicação (jornais, internet, numerosas brochuras informativas, guiões informativos, anúncios televisivos, telefone). Contudo, alguns reconhecem que têm dificuldade em fazer chegar a informação a certas minorias étnicas ou linguísticas ou ainda a determinados grupos, como os trabalhadores migrantes.

Por outro lado, a grande maioria das ONG’s tem uma atitude crítica relativamente à informação transmitida pelas fontes governamentais. As suas maiores críticas dirigem-se aos seguintes aspectos:

fragmentação da informação divulgada (reflectindo a complexidade da organização do sistema de protecção social);

falta de adequação a nível geral (incorreções ou erros no material informativo, incapacidade de manter a informação actualizada), desequilíbrio na quantidade de informação sobre os diversos apoios sociais (por exemplo, uma grande quantidader de informação sobre os esquemas de pensões mas muito menos sobre os apoios sociais sujeitos a avaliação de recursos)

e finalmente a falta de adequação da informação aos diferentes grupos sociais: pessoas com um baixo nível de escolaridade, minorias étnicas ou linguísticas e migrantes e as pessoas com deficiência (especialmente os que têm um elevado grau de surdez e aqueles que têm uma visão muito deficiente).

Estas respostas indicam que a informação divulgada nem sempre é correcta, actualizada e acessível a todos e que certos grupos da população parecem estar ainda fora do âmbito de divulgação da informação.

Para além disso, de acordo com as respostas do questionário, a informação sobre os apoios sociais e os serviços apresentada e divulgada pelos organismos públicos, muitas vezes parece dirigir-se a um público que se encontra já familiarizado com o funcionamento dos sistemas de protecção social. Exprimindo-se frequentemente em termos legais e burocráticos, a maior parte dos documentos informativos são compreendidos apenas pelos políticos e pelo pessoal responsável pelo funcionamento dos serviços. Se esta situação dificulta o acesso à informação para muitas pessoas em geral, as pessoas que têm dificuldade em ler e escrever, por exemplo, ou ainda os que pertencem a certas minorias enfrentam um obstáculo ainda maior.

Assim, um número considerável de respostas ao questionário admite que as pessoas têm dificuldade em compreender completamente a informação que lhes é dirigida no que se refere aos apoios sociais e aos serviços. Para além disso, a maior parte dos serviços do governo e organizações não governamentais vêm o aconselhamento e a ajuda aos utentes como uma das suas principais funções.

Existe também unanimidade no facto de que deveria ser fácil a forma como são requeridos e atribuídos os apoios: Os requerimentos para solicitarem a atribuição dos apoios deveriam ser fáceis de compreender, tanto para os que solicitam os apoios como para aqueles que os atribuem, especialmente para aqueles funcionários que no interior dos organismos têm a função de comunicarem a informação ao público. Algumas respostas ao questionário referem que as normas dos requerimentos são frequentemente tão difíceis de compreender que afastam muitos potenciais requerentes. Com base em muitos exemplos fornecidos a nível nacional, é óbvio que o facto de os impressos serem tão longos e complexos, constitui um obstáculo principal no acesso à protecção social.
2. Melhorar a gestão e organização dos prestadores de serviços e serviços sociais

A maior parte das respostas ao questionário reconhece que a definição de responsabilidades de cada um dos orgãos que constituem a rede de protecção social nem sempre é tão clara quanto o desejável, o que constitui uma dificuldade principal para os que têm direito à protecção social. O mesmo acontece com a distribuição de responsabilidades no interior e entre os orgãos de protecção social (e aos níveis de gestão), e consequentemente a definição das suas responsabilidades e obrigações. Vários correspondentes observam que quanto maior for a complexidade do sistema de protecção social mais difícil é a distribuição de tarefas e responsabilidades.

A situação é mais complicada nos países que estão em processo de transição para uma economia de mercado, porque os seus sistemas de protecção social são considerados como estando ainda em transformação e por isso, não inteiramente estruturados. È feita referência também às graves dificuldades enfrentadas por Estados federais em processo de transição onde um processo de descentralização foi iniciado sem que as autoridades acreditassem na possibilidade de dotarem os serviços com os recursos necessários. As áreas da acção social e dos serviços sociais parecem ser aquelas onde se verifica o maior número de atritos devido à falta de clareza na definição e distribuição de competências e responsabilidades.

Contudo, este problema não é exclusivo dos países que recentemente passaram a ser controlados principalmente pela economia. Respostas de Estados com sistemas de protecção já consolidados deploram o facto de a protecção social a que os cidadãos têm direito ser atribuída por diversos serviços administrativos e queixam-se da ausência de um sistema integrado para a atribuição da protecção social. Enquanto que, na generalidade, o direito a um apoio social ou serviço não exclui o direito a outro tipo de apoio ou serviço (sempre que o beneficiário preencha as condições de atribuição), a exclusão de um apoio raramente dá acesso a outro. O que acontece na prática é que, os pedidos para apoios sociais, especialmente os que exigem meios de prova, têm de ser feitos separadamente, mesmo que as informações que acompanham cada pedido sejam basicamente as mesmas. Para solucionar tais situações, vários países têm introduzido medidas para melhorar a atribuição dos apoios sociais e serviços, e que têm como objectivo proporcionar ao beneficiário um serviço integrado, instalando por exemplo “lojas” que possam dar resposta a tudo, contrariando assim a fragmentação de tarefas e responsabilidades.

Os que responderam ao questionário também reconhecem que os edifícios públicos onde se encontram os orgãos de protecção social e os serviços sociais nem sempre são, por várias razões, acessíveis a todos os que têm direito à protecção social. As razões citadas dizem respeito em 1.º lugar ao alcance da rede de protecção social em termos geográficos: Assim, o acesso das pessoas à protecção social em áreas rurais ou geograficamente isoladas é muitas vezes problemática, sem contar com a localização geográfica do país na Europa e o tamanho do seu território. De facto, as condições climáticas, tais como Invernos longos e rigorosos aumentam as dificuldades no nordeste da Europa. Em muitos países, a implementação de um grande número de redes de locais de serviços facilitam o acesso aos apoios sociais e aos serviços e noutros, particularmente naqueles com áreas populacionais muito dispersas, o contacto é mantido pelo telefone, correio, fax e correio electrónico.

As dificuldades sentidas pelos idosos e pelas pessoas com deficiência para conseguirem aceder aos serviços sociais são referidas em muitas das respostas ao questionário. As dificuldades que estas pessoas encontram têm a ver em particular com a utilização dos transportes públicos e o acesso aos edifícios públicos, os quais, a maior parte das vezes não têm equipamento adequado para receberem pessoas com locomoção diminuída, os idosos ou pessoas com crianças pequenas.

Para solucionar esta situação, certos países instituíram serviços de visitas ao domicilio para aconselharem e transmitirem às pessoas com direito à protecção social a informação necessária para requererem os apoios sociais. Muitos países introduziram medidas legislativas que garantem a acessibilidade às pessoas com deficiência, para serem aplicadas em relação aos edifícios novos, e, em certos países, também para se procederem a adaptações a edifícios já existentes em que as suas características constituem uma barreira ao seu acesso. 

A maior parte dos países que nas respostas ao questionário deram informação sobre as qualificações e a formação do pessoal que trabalha nas organizações de protecção social, reconheceu que, por várias razões, há falta de pessoal qualificado. Também reconheceram que, se os requisitos em termos de qualificações variam de um serviço para outro dentro da mesma organização, as qualificações exigidas para cada posto de trabalho nem sempre são sempre claramente definidas.

Vários países apostam em programas de formação permanente para os seus funcionários, sem que necessariamente haja um acompanhamento obrigatório dos funcionários envolvidos; outros países lamentam a falta de recursos necessários para darem aos funcionários a possibilidade de melhorarem as suas qualificações de forma permanente. Por exemplo, algumas respostas falam da falta de pessoal com formação nos novos métodos de trabalho social  Outros referem que mesmo quando os funcionários têm formação específica, o facto de os seus salários serem baixos, não contribui para aumentar o nível de qualificações requeridas para o exercício desta profissão. 

Foi também reconhecido nas respostas ao questionário que o pessoal muitas vezes tem falta de conhecimentos exactos relativamente a outros apoios e serviços sociais e que, por esse motivo, são incapazes de orientar o utente por forma a que ele possa obter um apoio ou serviço diferente. Esta função informativa geral é muitas vezes desempenhada por serviços informativos independentes (ONG’s e outros) que têm uma visão global do sistema de protecção social do país.

A questão da qualidade do atendimento é mencionada em numerosas respostas ao questionário. Está estreitamente ligada com o nível de qualificações dos prestadores de serviços. Para além disso, o papel do pessoal do serviço de atendimento é extremamente importante particularmente para as pessoas que se encontram em situações mais vulneráveis. Embora seja reconhecido que o papel do pessoal do serviço de atendimento enquanto ponto de contacto entre as pessoas e a administração seja importante e que uma experiência negativa nesta fase pode criar um sentimento de vulnerabilidade, várias respostas confirmam que a formação em relacionamento interpessoal para o pessoal do serviço de atendimento é inadequado, para além de que tal formação nem sempre faz parte dos programas de formação disponibilizados para os funcionários.

A atitude do pessoal do serviço de atendimento para com os utentes é descrita frequentemente como sendo de indiferença ou de condescendência. Esta questão está estreitamente ligada com a da estigmatização ou discriminação social, quer seja real ou sentida, o que corresponde, de acordo com as respostas ao questionário, a duas situações: à dos grupos ou indivíduos chamados de marginalizados (os que são portadores de SIDA, os toxicodependentes, os sem abrigo, as mães solteiras e ainda, de acordo com muitas respostas, pessoas com problemas de saúde mental ou deficiências físicas) e à situação dos beneficiários do regime não-contributivo, incluindo ainda algumas vezes os que recebem subsídio de desemprego. É interessante notar que certas respostas, de fontes governamentais e outras, relatam o alastramento de atitudes profundamente enraizadas na sociedade de que cada um deveria ser capaz de se responsabilizar por tomar conta de si próprio e dos seus familiares sem que estes precisassem de ajuda do exterior. O sentimento de estigmatização está também muito espalhado nos países de transição, especialmente entre aqueles que anteriormente tiveram um nível mais elevado de bem estar social e económico.

Sempre que há dúvidas relativamente à qualidade do atendimento, são também referidas as condições de trabalho difíceis do pessoal do serviço de atendimento, o mau estado das salas de espera ou a falta de privacidade nestes espaços.

A melhoria na qualidade do atendimento consta do programa de trabalhos de muitos governos na área da protecção social. Os exemplos dados nas respostas ao questionário evidencia que pretendem dar ao pessoal do serviço de atendimento formação específica em relações humanas e programas de formação  adaptados especialmente para o pessoal do serviço de atendimento que lida com certos grupos (por exemplo migrantes). Em vários casos têm sido designados mediadores para ser possível responder facilmente a estas situações. Os serviços de intérpretes, ou mesmo nalguns casos pessoas do mesmo meio ou do país de origem dos emigrantes em causa tem também sido um dos recursos utilizados para facilitar a comunicação. Algo importante que é referido por vários países nas suas respostas ao questionário é o facto de certas categorias de pessoas ou certos grupos serem ou excluídos de vários apoios sociais ou serviços ou então terem dificuldade em conseguir aceder a eles, como por exemplo aquelas pessoas que se encontram em situações irregulares (particularmente imigrantes ilegais), candidatos a asilo, refugiados e certos grupos indígenas.

3. Melhorar a parceria entre os orgãos de protecção social, os serviços, as ong’s e os outros actores da sociedade civil

O relatório, elaborado com informações adicionais às do questionário, o qual se baseou na informação fornecida pelas autoridades governamentais e pelas organizações não-governamentais que trabalham no campo da protecção social, levanta, pela sua própria natureza, a questão da relação entre as duas partes. Por um lado, estas relações têm-se tornado mais complexas nas últimas décadas devido ao aumento do individualismo, à queda das estruturas familiares tradicionais e ao aumento da diversificação das populações devido à migração em grande escala. Por outro lado, a comunicação e a cooperação entre os serviços públicos e os diferentes actores da sociedade civil têm melhorado duma forma sustentável com a consciência crescente das limitações e dificuldades encontradas pelo Estado na criação e efectivação de um sistema completo de protecção social.

As ONG’s e outros actores da sociedade civil com actividades no campo social ocupam uma área entre os sectores público e privado e existem por causa duma necessidade social que, por várias razões, não é satisfeita como deveria ser. Contribuindo para a prestação da protecção social, eles desempenham, de acordo com as respostas ao questionário, uma variedade de funções, que vai desde a transmissão de informação sobre apoios sociais e serviços, ao aconselhamento sobre a forma como requerer esses apoios sociais, a tomar parte em campanhas para os direitos sociais, desempenhando o papel de defensores de indivíduos e grupos (por exemplo em casos de recurso), tentando novas formas de abordagem (por exemplo no caso de certos serviços sociais) ou ainda actuando como críticos construtivos bem como dando o “feedback” sobre a situação em causa e a forma como é sentida pela sociedade.

Devido à longa tradição da acção do voluntariado na Europa Ocidental, os seus estados têm sido capazes de confiar na participação dos actores da sociedade civil e assim no papel desempenhado por organizações de voluntários. Este papel é desempenhado a maioria da vezes a nível nacional e local – apesar da importância que as NGO’s têm ganho – muitas vezes actuando como intermediários entre os cidadãos e o Estado. Ainda que, os recursos financeiros, as relações de poder e a influência política das NGO’s variem muito, todas elas contribuem para chamar a atenção para as necessidades de certos grupos da população e eventualmente para a adopção de novas políticas  ou de legislação no campo social. Os exemplos dados nas respostas ao questionário  mostram a importância da acção do voluntariado que, no campo social, contribui para reforçar a acção do Estado.

Nos países da Europa central e oriental, as alterações políticas da década passada levaram muitos cidadãos a envolverem-se em trabalho de voluntariado, na defesa de causas que eles sentiam ser importantes. O número de NGO’s tem aumentado consideravelmente em muitos destes países, mas, a maior parte delas são, no melhor dos casos, toleradas pelos governos e raramente são vistas como parceiros. As respostas ao questionário mostram que este fenómeno, já significativo, continua a expandir-se, tanto na Europa ocidental como nos países da Europa central e oriental.

Esta parceria favorece o desenvolvimento de uma prática de intervenção orientada para o aconselhamento de beneficiários e potenciais beneficiários. Um dos principais aspectos desta prática é facilitar o acesso aos apoios sociais e serviços. As respostas ao questionário indicam várias tendências: a descentralização na distribuição dos serviços a uma menor escala, estabelecimento de unidades de atendimento a nível local (este ponto é particularmente importante para aquelas pessoas que estão confinadas ao seu meio ambiente imediato, quer porque a sua mobilidade é limitada, quer porque têm compromissos familiares), alterações na forma como os serviços são atribuídos e a prestação de serviços integrados aos utentes.
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� Centro Interdisciplinar dos Direitos Fundamentais e Laço Social, Faculdade Universitária Notre Dame, Namur, Bélgica e o Centro Europeu para a Política e Pesquisa do Bem-Estar Social, Viena, Áustria.


� Rede Europeia Anti-Pobreza (EAPN) e ATD-4.º Mundo


� Associação Internacional de Segurança Social (ISSA)


� No decurso do seus trabalhos, o Grupo de Especialistas para o Acesso à Protecção Social (CS-PS) tomou em consideração a situação das pessoas mais desfavorecidas. O Grupo também se lembrou da situação daquelas pessoas que, sem serem desfavorecidas, poderiam ser, em determinadas circunstâncias, mais vulneráveis (como por exemplo, as pessoas idosas, os jovens com deficiência). Para ser possível referirem-se a estes dois grupos de pessoas através de um só conceito, o Grupo CS-PS escolheu deliberadamente usar o termo “vulnerável”.
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